
PARECER Nº                 ,2020.

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0875, DE 2019.
De autoria do nobre Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe “acrescenta o artigo 2º-A e parágrafo único à Lei nº 12.469, de 22 de Dezembro de 2006, para a substituição da denominação dos Agentes de Apoio Socioeducativo para Agentes de Segurança Socioeducativos do Estado”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 08/08/2019 a 14/08/2019), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 0875, de 2019.
Na sequencia do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 10º do artigo 31 do Regimento já citado.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “acrescenta o artigo 2º-A e parágrafo único à Lei nº 12.469, de 22 de Dezembro de 2006, para a substituição da denominação dos Agentes de Apoio Socioeducativo para Agentes de Segurança Socioeducativos do Estado”.
Os agentes socioeducativos exercem atribuições gerais e específicas: 
- Atribuições Gerais: Exercer atividades de vigilância e escolta nos espaços intramuros e extramuros nos estabelecimentos, destinados ao Atendimento às Medidas Socioeducativas, zelando pela integridade física, mental e emocional dos adolescentes nas unidades e programas de atendimento socioeducativo; garantir a integridade do patrimônio e a segurança dos servidores em exercício nas unidades de atendimento; assegurar o cumprimento das medidas socioeducativas; atuar como orientador no processo de reinserção social do adolescente autor de ato infracional.
- Atribuições Específicas: Intervir pedagogicamente, de forma direta ou indireta, nos processos socioeducativos dos adolescentes, através do diálogo, orientações técnicas e administrativas, quando convocado, participar da elaboração, execução e avaliação do Plano Individual de Atendimento (PIA), registrar as irregularidades e fatos importantes para o atendimento técnico, no livro de ocorrências, ocorridas na admissão e desligamento dos adolescentes da unidade de internação, nas movimentações internas e externas, durante todo o cumprimento da medida socioeducativa, informar ao superior imediato dos fatos e ocorrências descritas no item anterior, realizar e controlar a movimentação interna de adolescentes, acompanhando os atendimentos técnicos, os horários de lazer, cultura, esporte, as atividades escolares e os cursos profissionalizantes, atuar como um canal de comunicação entre os adolescentes e os diversos setores de atendimento técnico da unidade, realizar a identificação e revista no adolescente e vistoria nos seus pertences durante a admissão e desligamento da unidade de internação e nas movimentações internas e externas, vistoriar periodicamente os alojamentos, realizar a identificação e revista de visitantes, bem como a vistoria em seus pertences, registrar e acompanhar a entrada e saída de visitantes, bem como as ocorrências de irregularidades durante a visitação, realizar a revista em funcionários e vistoria em seus pertences, vistoriar cargas e veículos que irão ingressar na Unidade (alimentação, materiais diversos), acompanhar as movimentações internas e os atendimentos aos adolescentes em pontos estratégicos, planejar, preparar e executar as movimentações externas junto com a equipe técnica, acompanhar os adolescentes durante as refeições, realizar a conferência diária e verificar a quantidade de adolescentes na unidade, intervir direta ou indiretamente, em situações de emergência na unidade, através de contenção, primeiros socorros, quando necessário, utilizando-se de intervenções pedagógicas após controlada a situação, zelar pela ordem, disciplina e segurança no interior da unidade, dirigir veículo para seu trânsito e/ou de equipes, bem como para transporte de adolescentes quando necessário para atender a demanda do órgão, desempenhar outras atividades compatíveis com as atribuições gerais e outras funções correlatas.
Sendo assim, a nosso ver, mais que louvável é a iniciativa da autora e, ao analisarmos a propositura, ficam demonstradas as razões que orientaram sua iniciativa. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 0875, de 2019. 

É o nosso parecer,

Sala das Comissões, em

Deputada Valéria Bolsonaro - PSL
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